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 Aviso n.º 5193/2015

ARU de Milreu

Proposta de delimitação
da Área de Reabilitação Urbana de Milreu

Faz -se público, para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, da Lei n.º 32/2012, 
de 14 de agosto, que a Assembleia Municipal aprovou, na sua sessão de 
23.04.2015, a delimitação da área de Reabilitação Urbana de Milreu, por 
proposta da Câmara Municipal deliberada a 21.04.2015.

A Proposta de Delimitação da área Reabilitação Urbana do Milreu 
está disponível para consulta dos interessados nos seguintes locais:

Câmara Municipal de Vila de Rei (Praça Mattos e Silva Neves, 
6110 -174 Vila de Rei)

Site da Câmara Municipal de Vila de Rei (www.cm -viladerei.pt)
Para os devidos efeitos, é publicado o presente aviso no Diário da 

República, 2.ª série, e na página da internet da Câmara Municipal.
28 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Ricardo Jorge Mar-

tins Aires.
208605427 

 FREGUESIA DO MILHARADO

Aviso n.º 5194/2015

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de
1 posto de trabalho da carreira/categoria de assistente opera-
cio nal, conforme caracterização no mapa de pessoal e disposição 
legal.
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que por despacho do Senhor Presidente da Junta de 
Freguesia do Milharado, de 15 de abril do ano em curso, após aprovação do 
órgão executivo a 6 de março de 2015 e aprovação do órgão deliberativo a 
14 de abril de 2015, se encontra aberto procedimento concursal com vista 
à constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, nos 
termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho: a fim de 
proceder ao preenchimento de 1 posto de trabalho na área de limpeza urbana.

1 — Descrição sumária das funções: Funções de natureza executiva, 
de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 
serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabilidade pelos 
equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, 
quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos, às quais 
corresponde o grau 1 de complexidade funcional.

2 — Habilitações literárias exigidas: escolaridade obrigatória sem 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento de posto de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

4 — Legislação aplicável: Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

5 — Local de trabalho: Área da Freguesia do Milharado.
6 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7 — Em cumprimento do estabelecido no artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente esta-
belecida. No caso da impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
pela forma supra descrita e tendo em conta os princípios da racionalização 
e eficiência que devem presidir à atividade, proceder -se -á ao recruta-
mento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 

tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, conforme despacho do Senhor Presi-
dente da Junta de Freguesia do Milharado, datado de 14 de abril de 2015.

8 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

8.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
o preenchimento obrigatório de todos os elementos constantes do for-
mulário tipo, disponível nos Recursos Humanos e na página eletrónica 
(www.geral@milharado.pt) e entregue pessoalmente no Balcão de Atendi-
mento desta Autarquia, das 9,00 horas às 17.30 horas, de segunda a sexta-
-feira, ou remetido pelo correio registado com aviso de receção, para Fregue-
sia do Milharado, Largo S. Miguel, 19 — Milharado, 2665 -314 Milharado.

8.3 — A apresentação de candidatura em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado 
de habilitações, Curriculum Vitae datado e assinado, fotocópia do Cartão 
de Cidadão ou bilhete de identidade e cartão de identificação fiscal.

8.4 — Os candidatos a quem seja aplicável o método de Avaliação 
Curricular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae deta-
lhado, do qual deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, 
formação profissional e experiência profissional (principais atividades 
desenvolvidas e em que períodos, fazendo referência ao mês e ano de 
inicio e fim da atividade), bem como documentos comprovativos da 
formação e da experiência profissional, e da avaliação de desempenho 
obtida no período relevante para a sua ponderação.

8.5 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem na 
apreciação do mérito do candidato ou de constituírem motivo de prefe-
rência legal só serão consideradas se forem comprovadas por fotocópias 
dos documentos que os comprovem.

8.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu Curriculum Vitae, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri desde que as solicitem.

10 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar são a 
Prova Prática de Conhecimentos (PC), a Avaliação Psicológica (AP) e 
a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será apurada para os concursos A e B através 
da seguinte fórmula:

OF = (PC × 0.35) + (AP × 0.35) + (EPS × 0.30)

1) Prova de Conhecimentos (PC) — É adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas. Assume a forma 
prática, de realização individual, com a duração de uma hora.

2) Avaliação Psicológica (AP) — É valorada através dos níveis classi-
ficativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

3) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — É avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12 — Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho a ocupar, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar 
no seu recrutamento são, exceto quando afastados por escrito: a Avaliação 
Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), sem 
prejuízo da aplicação da Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o procedimento 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 va-
lores e será efetuada para os concursos A e B através da seguinte fórmula:

OF = (AC × 0.35) + (EAC × 0.35) + (EPS × 0.30)
1) Avaliação Curricular (AC) — É expressa numa escala de 0 a 

20 valores, com valoração até às centésimas e será apurada através 
da fórmula:

AC = (HA + 2FP + 3EP + AD)/7

2) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 


